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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES 
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MARIA DORA DEODATO DA SILVA 
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. IMPUGNAÇÃO AO ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ.
PRECLUSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou provimento ao agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) há negativa
de prestação jurisdicional por violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC,  diante  de  alegada  omissão  no  acórdão  estadual;  e  (ii)  o
óbice  da  Súmula  83/STJ foi  adequadamente  impugnado,  com
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes,  de  modo  a
afastar sua incidência no agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica, mediante precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  citados  na  decisão
agravada,  mantém  a  incidência  da  Súmula  83/STJ e  opera  a
preclusão da matéria não impugnada.

4. Não se configura violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois
o acórdão estadual enfrentou a controvérsia com fundamentação
suficiente,  ainda  que  em  sentido  contrário  ao  pretendido  pela
agravante, inexistindo omissão ou deficiência de motivação.
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IV. Dispositivo 

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou provimento ao agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) há negativa
de prestação jurisdicional por violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC,  diante  de  alegada  omissão  no  acórdão  estadual;  e  (ii)  o
óbice  da  Súmula  83/STJ foi  adequadamente  impugnado,  com
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes,  de  modo  a
afastar sua incidência no agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica, mediante precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  citados  na  decisão
agravada,  mantém  a  incidência  da  Súmula  83/STJ e  opera  a
preclusão da matéria não impugnada.

4. Não se configura violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois
o acórdão estadual enfrentou a controvérsia com fundamentação
suficiente,  ainda  que  em  sentido  contrário  ao  pretendido  pela
agravante, inexistindo omissão ou deficiência de motivação.
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IV. Dispositivo 

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

CONSÓRCIO TRANSCARIOCA DE TRANSPORTE em face de decisão monocrática

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O aludido apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional,

desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO, assim ementado (fls. 415-416, e-STJ):

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. COLISÃO ENTRE ÔNIBUS. ACIDENTE
QUE GEROU VÁRIAS VÍTIMAS, DENTRE ELAS A DEMANDANTE. SENTENÇA
DE IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO. ART. 37, §6º, DA
CRFB.  TEORIA  DO  RISCO  DA  ATIVIDADE.  TEMA  130  STF.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  ANÁLISE  DA  DEMANDA  À  LUZ  DAS  NORMAS  PROTETIVAS.
FORTUITO INTERNO. RISCO INERENTE AO CONTRATO QUE NÃO AFASTA O
DEVER  DE  INDENIZAR.  CONCESSIONÁRIA  QUE  NÃO  LOGROU
DEMONSTRAR  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO
DIREITO INVOCADO NA EXORDIAL.  ART.  373, II,  CPC.  ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO  QUE  ATESTA  O  DANO  OCASIONADO  E  O  NEXO  DE
CAUSALIDADE  COM  O  SERVIÇO  PRESTADO  PELA  RÉ.  PRESENÇA  DOS
ELEMENTOS  DA  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  AUTORA  QUE  SOFREU
TRAUMA FÍSICO DECORRENTE DO ACIDENTE. DANOS SUPORTADOS PELA
DEMANDANTE E SUAS CONSEQUÊNCIAS QUE ULTRAPASSAM OS LIMITES
DO MERO ABORRECIMENTO COTIDIANO.  DANO MORAL CONFIGURADO.
VERBA INDENIZATÓRIA  FIXADA EM R$  5.000,00  (CINCO MIL  REAIS),  EM
OBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE,  E  DIANTE  DAS  PECULIARIDADES  DO  CASO
CONCRETO. PRECEDENTES DA CORTE.
RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados, nos termos do acórdão de

fls. 453-465, e-STJ.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  471-497,  e-STJ),  a  parte  recorrente

sustentou violação aos seguintes dispositivos:

a) arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do CPC, defendendo que a Corte de

origem  não  sanou  omissões  supostamente  perpetradas  pelo  acórdão  embargado,

mesmo  diante  da  oposição  dos  embargos  declaratórios,  o  que  teria  configurado

negativa de prestação jurisdicional;

b)  art.  278, §  1º,  da  Lei  6.404/1976;  art.  33, V,  da  Lei  8.666/1993 (atual

art.  15, V, da Lei  14.133/2021) e  art.  28, § 3º,  do CDC; e  art.  265 do Código Civil,

afirmando que “o consórcio não tem personalidade jurídica e as consorciadas somente
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se obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por

suas  obrigações,  sem presunção  de  solidariedade”.  Aduz  que  há  “responsabilidade

solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação

quanto na de execução do contrato”,  restrita às consorciadas e que a solidariedade

prevista recai sobre “as sociedades consorciadas” e não alcança o próprio consórcio.

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local inadmitiu o

recurso especial (fls. 513-522, e-STJ), o que ensejou o manejo do agravo (fls. 527-543,

e-STJ), buscando destrancar o processamento daquela insurgência.

Em  decisão  monocrática  (e-STJ,  fls.  566-571),  negou-se  provimento  ao

recurso  especial  em  razão  da  ausência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  e

incidência das Súmulas 83/STJ, 5/STJ e 7/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 575), a ora agravante repisa a tese de

omissão  e  reitera  os  mesmos  argumentos  lançados  nas  razões  do  apelo  extremo,

apontando  overruling  da  jurisprudência  do  STJ  em  razão  do  REsp  1.635.637-RJ,

julgado em 2018. 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pelo Colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida  na  íntegra,  por  seus  próprios

fundamentos.

1. Cinge-se a irresignação no presente agravo interno acerca da violação aos

arts.  489 e  1.022 do CPC,  porquanto  a  parte  agravante  não impugnou o  óbice  da

Súmula 83/STJ que incidiu sobre a segunda controvérsia. 

Consoante a jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, a impugnação

à Súmula  83/STJ se dá com a apresentação de precedentes contemporâneos ou

supervenientes aos mencionados na decisão agravada, de forma a demonstrar que

outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, providência não atendida pela

agravante.

Opera-se, assim, a preclusão da matéria não impugnada.

2. Consoante asseverado na decisão singular, a apontada violação aos arts.

489 e 1.022 do CPC/15 não se configura. Constata-se, da leitura do aresto objurgado,

que a Corte estadual, ao apreciar o recurso interposto pela parte, dirimiu a controvérsia
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e decidiu as questões postas à apreciação de forma suficientemente fundamentada,

sem  omissões,  manifestando-se  expressamente  acerca  da  responsabilidade  do

Consorcio,  porém,  em  sentido  contrário  ao  pretendido  pela  recorrente,  o  que  não

configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação. 

Assim constou do acórdão (fl. 420, e-STJ):

Ao contrário do alegado, em se tratando de responsabilidade derivada de relação
de  consumo,  afasta-se  a  regra  geral  da  ausência  de  solidariedade  entre  as
consorciadas por força do disposto no artigo 28, §3º, do CODECON, transcrito a
seguir: 

Art.  28.  O  juiz  poderá  desconsiderar  a  personalidade  jurídica  da  sociedade
quando,  em detrimento  do  consumidor,  houver  abuso  de  direito,  excesso  de
poder, infração da lei,  fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato
social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado
de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por
má administração. (...)

§  3°  As  sociedades  consorciadas  são  solidariamente  responsáveis  pelas
obrigações decorrentes deste código.

Ademais, assim constou do acórdão que julgou os embargos de declaração

(fl. 462, e-STJ):

E, no caso concreto, como bem destacou o próprio embargante, o contrato de
constituição  do  consórcio  é  expresso,  em  sua  Cláusula  4ª,  a  respeito  da
solidariedade das consorciadas. Observe-se: 

(...)

Nesse  contexto,  não  há  como  acolher  a  pretensão  de  reforma  do  julgado
recorrido, uma vez que o fundamento da decisão sobre a legitimidade passiva
encontra-se afinado com o entendimento jurisprudencial da Corte Superior

Não é demais lembrar a orientação desta Corte no sentido de que o julgador

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a

indicar  todos  os  dispositivos  legais  suscitados,  quando tenha encontrado motivação

satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  QUE  PÔS  TERMO  À
EXECUÇÃO.  INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE,
PORQUANTO  NÃO  HÁ  DÚVIDA  A  RESPEITO  DO  RECURSO  ADEQUADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de
2015,  tendo  em  vista  que  o  v.  acórdão  recorrido,  embora  não  tenha
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examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte,
adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia.

2.  A  interposição  de  agravo  de  instrumento  contra  sentença  que  extingue
processo  de  execução  configura  erro  grosseiro  e  inviabiliza  a  aplicação  do
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp  1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 04/02/2020, DJe 13/02/2020)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.
ENTENDIMENTO  NO  SENTIDO  DA  AUSÊNCIA  DE  NOVAÇÃO.  MERO
PARCELAMENTO DA DÍVIDA.  SÚMULAS 5  E 7/STJ.  APLICAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1.  Inexistem  omissões  ou  mesmo  contradição  a  serem  sanadas  no
julgamento  estadual,  portanto  inexistentes  os  requisitos  para
reconhecimento  de  ofensa  aos  arts.  10,  489,  §  1º,  IV  e  VI,  e  1.022  do
CPC/2015 do novo CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em
fundamentação  sólida,  sem  tais  vícios,  o  que  não  se  confunde  com
omissão ou contradição, tendo em vista que apenas resolveu a celeuma em
sentido  contrário  ao  postulado  pela  parte  insurgente.  Ademais,  o  órgão
julgador não está obrigado a responder a questionamentos das partes, mas
apenas a declinar as razões de seu convencimento motivado, como de fato
ocorre nos autos.

(...)

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1445088/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

Ressalta-se  que  não  há  falar  em  omissão  quando  não  acolhida  a  tese

ventilada pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar todos os pontos relevantes

ao deslinde do feito, como ocorre na hipótese. 

Inexiste, portanto, violação ao artigo 1.022 do CPC/15, visto que as questões

foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi  clara e suficiente

para o deslinde da controvérsia.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA59608908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/09/2026 17:59:40
Código de Controle do Documento: 0657f3a6-1229-46a4-9e10-4334c9b53f55



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.136.645 / RJ

Número Registro: 2025/0478100-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00323395320188190203 202524513792 323395320188190203 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES 
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MARIA DORA DEODATO DA SILVA 
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES 
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : MARIA DORA DEODATO DA SILVA 
ADVOGADO : DARLAN CASSIANO DE ALMEIDA - RJ128213

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 14 de setembro de 2026
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